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A Negociação de Sinais em Libras como Possibilidade de
Ensino e Aprendizagem de Geometria

The Negotiation of Brazilian Sign Language as a Possibility for Teaching and Learning of Geometry
Resumo
Este artigo traz contribuições para a discussão sobre o ensino de matemática em escolas inclusivas, envolvendo uma prática com estudantes surdos dos anos iniciais do ensino fundamental. As atividades analisadas foram realizadas em uma escola da rede pública de ensino, com oito alunos surdos, usuários da Língua Brasileira de Sinais (Libras), matriculados no 5º ano. Dentre os diferentes aspectos que se mostraram relevantes na atividade de ensino, destaca-se aqui o processo de negociação de sinais que se estabeleceu na sala de aula para que fosse possível uma conversa sobre geometria, tema central das aulas. No artigo são apresentados trechos das conversas em que os alunos negociam e fazem acordos sobre os sinais a serem utilizados para se tratar dos objetos geométricos, uma vez que vários sinais eram inexistentes nos dicionários. Os resultados da análise indicam a negociação de sinais como fundamental para a aprendizagem matemática.
Palavras-chave: Educação Matemática e Surdez. Ensino e Aprendizagem de Matemática. Educação Inclusiva. Libras. Geometria.
Abstract
This article contributes to the discussion of the teaching of mathematics in inclusive schools involving eight deaf students in the early years of public elementary school. The analyzed activities were carried out with, users of Brazilian Sign Language. Among the different relevant aspects in the teaching activity, we highlight here the negotiation process about signs that facilitated a conversation about geometry. In the article we present excerpts of conversations in which students make agreements on the signals to be used for addressing  geometric objects, since several signs were absent in dictionaries. The results of the analysis indicate the negotiation of signals to be  fundamental to learning mathematics.
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 Introdução
As discussões, principalmente nas últimas décadas, sobre a inclusão das pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), estão cada vez mais presentes no meio acadêmico e escolar. As atitudes de inclusão e exclusão ainda estão ligadas aos modelos de seres humanos perfeitos e/ou normais, contribuindo para reforçar a ideia de segregação, incapacidade e anormalidade. 
Segundo Veríssimo (2001), o paradigma da inclusão caracteriza-se por um processo de mão dupla em que a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, as pessoas com deficiências e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. Ou seja, é um movimento em que se busca equacionar problemas e decidir sobre soluções para garantir o direito de oportunidades para todos. 

No que diz respeito a educação escolar, a legislação, até certo ponto, dá garantia de acesso. As discussões iniciadas em junho de 1994, na Conferência Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e qualidade resultaram na elaboração da Declaração de Salamanca, um documento que definiu os princípios, a política e a prática da educação de pessoas com necessidades especiais, consolidando ações educacionais capazes de reconhecer a diversidade das crianças e de atender quaisquer que fossem as suas necessidades. É considerado um marco histórico para a inclusão de pessoas com deficiência (BRASIL, 1998). O documento foi assinado por 92 países, que assumiram o compromisso em prol da educação para todos, cujo princípio fundamental é: "todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, independente das dificuldades e diferenças que apresentem" (UNESCO, 1994).

O Brasil é signatário da Declaração de Salamanca e de outros documentos internacionais relacionados a inserção incondicional de pessoas com deficiência na sociedade, fato que contribui para a constituição de um cenário favorável ao debate nacional sobre a inclusão de pessoas com deficiência nos processos "normais" de ensino, ou seja, nas escolas regulares
, bem como sobre os seus direitos ao exercício pleno de cidadania. Essa trajetória que nos leva a uma sociedade predisposta a incluir vem sendo delineada com maior ênfase a partir da Constituição Federal do Brasil de 1988, a qual dispõe sobre a educação especial.
Com muita propriedade, Ribeiro (2003, p. 46) revela esse contexto, assim dizendo:

A década de 1990 iniciou-se sob o impacto dos efeitos das conquistas estabelecidas na Constituição Federal do Brasil de 1988, que em seu artigo 206 afirma a igualdade de condições de acesso e permanência na escola e, em seu artigo 208, ressalta o dever do Estado com a educação, efetivado mediante a garantia de: ensino fundamental obrigatório e gratuito para todos, inclusive aos que a ele não tiverem acesso na idade própria, e, ainda, atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases Nacionais (LDBN 9.394/96), em 1996, refere-se sobre a pessoa com deficiência estar "preferencialmente" incluída, mas também dispõe, em seu texto, sobre a garantia de serviços de apoio especializado na escola regular. Sempre que, em função das condições específicas do aluno, não seja possível sua inclusão nas classes comuns do ensino regular o atendimento educacional será feito em classes ou escolas especiais.
Com a Resolução nº 2/2001, que instituiu as Diretrizes Nacionais para a educação especial na educação básica, houve um avanço na perspectiva da universalização e atenção à diversidade, na educação brasileira, com a seguinte recomendação: "Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para a educação de qualidade para todos". 
Nesse sentido, podemos considerar o processo de inclusão da pessoa com NEE como um dos paradigmas da educação brasileira, legalmente amparado pela legislação, a qual delega à família, à escola e à sociedade o compromisso de oferecimento de uma escola para todos. 
No entanto, a realidade é complexa no que diz respeito ao ensino de alunos incluídos nas escolas regulares, pois encontramos, nas salas de aula, professores que se julgam não preparados e, consequentemente, com dificuldades para planejar e desenvolver práticas que incluam os alunos com deficiência, uma vez que há pouco tempo estes últimos frequentavam apenas escolas especiais. Segundo Fernandes e Healy (2010),
Apesar das leis destinadas a normatizar o processo de inclusão de alunos com necessidades especiais, muitas pessoas ligadas à Educação afirmam não se sentirem preparadas para enfrentar tal desafio (Fernandes; Healy, 2007). Nem sempre nossas concepções encontram respaldo nas práticas cotidianas e nos aspectos institucionais. Na verdade, nota-se que a partir das políticas de inclusão há a necessidade de preparar a comunidade educacional para receber esses alunos. Dentre as muitas incertezas, singularidades e conflitos de valores que ocupam nossas mentes, certamente as questões que se relacionam as nossas ações pedagógicas têm um papel central (FERNANDES; HEALY, 2010, p. 1112-1113).

Neste sentido, cabe destacarmos a importância de empreendimentos de pesquisa neste campo e a necessidade de produção de conhecimento que possa vir a contribuir na prática profissional do professor, que em sua formação em cursos de licenciatura não vivencia, em sua maioria, discussões desta natureza e dimensão. No entanto, em seu cotidiano são convocados a encontrarem alternativas para promover a inclusão em suas salas de aula.

No que diz respeito a educação matemática, as pesquisas que se aproximam das questões da inclusão de pessoas com deficiência e do ensino de matemática começam a ganhar volume e expressividade por meio de grupos de pesquisas espalhados pelo Brasil
.
Este artigo traz contribuições para a discussão sobre o ensino de matemática no contexto da escola inclusiva ao tratar de uma prática envolvendo estudantes surdos dos anos iniciais do ensino fundamental. Numa primeira seção apresentamos aspectos relevantes sobre a surdez e princípios para se pensar a educação de pessoas surdas. Seguimos apresentando o contexto em que se deu a pesquisa cujos resultados nos baseamos; trazemos trechos de interação na sala de aula e finalizamos com uma discussão da importância da Libras para a  do processo de ensino e aprendizagem de matemática.
Educação matemática e pessoas surdas 
Diversamente do que o senso comum poderia afirmar, o surdo é uma pessoa como outra qualquer, com suas capacidades e potencialidades específicas. Nesse sentido, todas as pessoas, ouvintes ou não, deveriam ter condições de acesso, estímulos e atenção no decorrer de seu desenvolvimento cognitivo, levando-se em consideração as especificidades da diferença. 
Vale ressaltar que a surdez não é um problema em si. Na verdade, todos os seres humanos nascem com capacidades auditivas variáveis e relativas, uns em menor e outros em maior grau de diminuição da audição. O que pode ser um problema é a forma como a sociedade lida com as pessoas surdas. 

Precisamos demarcar as diferenças entre a perspectiva clínico-terapêutica (para a qual a noção de deficiência é central) e a concepção socioantropológica de surdez (baseada na noção de diferença) (BISOL; SPERB, 2010). Segundo Katz (1999), dentro da perspectiva clínica, os audiologistas definem como surdos os indivíduos que possuem perda profunda, enquanto que os indivíduos que possuem as demais perdas auditivas, que variam de leve a severa, são intitulados como deficiente auditivo. Na concepção socioantropológica, os surdos constituem grupos sociais que têm interesses, objetivos, lutas e direitos em comum, sendo grupos sociais, como outros quaisquer. Nessa concepção, a surdez não é marcada pela ausência da audição, mas pela diferença linguística e pela forma de perceber o mundo. 

O surdo percebe o mundo por meio do olfato, tato, paladar e, obviamente, da visão. Todos esses sentidos, agora muitíssimos intensificados, possibilitam que as sensações do mundo cheguem por vias não comprometidas. Segundo Sacks (1998), além dos sentidos "tradicionais", podemos considerar, também, os sentidos acessórios. Um notável exemplo seria este: 

Lucy K., embora profundamente surda, é capaz de avaliar de imediato um acorde como "dominante" colocando a mão sobre o piano, e consegue interpretar vozes em telefonemas em telefones com grande amplificação; em ambos os casos, o que ela parece perceber são vibrações, e não sons. O desenvolvimento da percepção de vibrações como um sentido acessório guarda certas analogias com o desenvolvimento da "visão facial" (que usa o rosto para perceber uma espécie de informação de sonar) nos cegos (SACKS, 1998, p.21).

Existem pesquisas indicando que os surdos apresentam melhores habilidades visuais em relação aos ouvintes (MYKLEBUST, 1964; THARPE; ASHMEAD; ROTHPLETZ, 2002), o que está em sintonia com outros resultados de pesquisas que encorajam o uso de materiais e recursos visuais em sala de aula com alunos surdos (LIVINGSTON, 1997; MARSCHARK, LANG; ALBERTINI, 2002).

Para as pessoas surdas os sentidos visuais, em grande parte dos casos são mais acurados. Neste sentido, Sales (2004), afirma que: 

O elemento visual configura-se como um dos principais facilitadores do desenvolvimento da aprendizagem dos surdos. As estratégias metodológicas utilizadas na educação devem necessariamente privilegiar os recursos visuais como um meio facilitador do pensamento, da criatividade e da linguagem viso-espacial (p.10).

As pesquisas de NEVES, 2011; SILVA, 2014; que discutem o ensino e a aprendizagem de matemática para alunos surdos, destacam a importância das comunicação visual. Sales (2008) apresenta que o ambiente proporcionado pela resolução de problemas aditivos e o ensino de geometria, por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras), associados recursos visuais, permitiram estabelecer um canal de comunicação favorável para que os alunos interagissem com seus pares e também com o grupo, movimento que lhes proporcionou a apropriação de conceitos matemáticos relativos ao conteúdo trabalhado.
No entanto, existem a visualidade do surdo não é algo natural, mas sim algo que se constitui num processo que precisa ser desenvolvido. Assim, a escola é um dos ambientes que podem colaborar para promover o desenvolvimento da visualidade, oferecendo subsídios para ampliar os “olhares” aos sujeitos surdos (LACERDA; SANTOS; CAETANO, 2011, p. 108).

Consideramos que esses resultados devem ter impactos significativos sobre o planejamento educacional de pessoas surdas.  Como a percepção visual se constitui deve ser considerada na elaboração e uso de materiais didáticos favorecendo a chamada "pedagogia visual
" (CAMPELLO, 2008). Dessa forma, aquelas atividades pedagógicas que combinam ilustrações, diagramas e informações escritas são de grande importância para a aprendizagem de alunos surdos. 
Quanto ao que é possível esclarecer acerca do processo de ensino e de aprendizagem da pessoa surda, Sacks, apoiado na dependência do surdo aos estímulos visuais, prevê que a sua acentuada visualidade inclina para formas de memória especificamente "visuais", em que uma das principais fontes de estímulo concentra-se na própria necessidade de comunicação por meio da língua de sinais, que é uma língua viso-espacial. Os surdos tendem a organizar seus pensamentos segundo uma ordem lógico-espacial. Portanto, esta forma de pensamento, segundo o autor, se promove no espaço tridimensional, facilitando certas habilidades, como no caso do grande número de arquitetos e engenheiros surdos, entre outros que possuem "grande facilidade para imaginar e pensar no espaço tridimensional" (SACKS, 1998, p. 119).
Para contribuir com o seu desenvolvimento cognitivo e social, o surdo deve ser exposto precocemente à língua de sinais, apreendendo os sinais tão rapidamente quanto os ouvintes aprendem a pronunciar as palavras. Ao se comunicar em línguas de sinais, a pessoa surda desenvolve sua competência linguística, numa língua que lhe servirá como base para aprender a língua da comunidade ouvinte de que faz parte, constituindo-se assim como um indivíduo bilíngue.
Desta forma, o bilinguismo tem lugar de destaque como abordagem educacional de estudantes surdos. Tal abordagem defende o ensino da língua majoritária da sociedade ouvinte na qual ele está inserido, na sua forma oral e/ou escrita, sendo esta língua trabalhada com base nas experiências obtidas por meio da língua de sinais. Assim, o que se propõe é que sejam ensinadas as duas línguas, a língua de sinais e, secundariamente, a língua majoritária da sociedade ouvinte. 
A discussão apresentada neste artigo é organizada tendo como inspiração a educação bilíngue valorizando a Libras no processo de comunicação na sala de aula. No que segue apresentamos o contexto da pesquisa e as opções metodológicas para a produção dos dados. 
A pesquisa
A pesquisa foi desenvolvida durante dois semestres, entre os meses de fevereiro e dezembro de 2011, e teve como campo uma escola de Ensino Fundamental, que fica localizada num bairro da periferia do município de Rio Claro/SP.

A escola possui um programa de inclusão que atende alunos com deficiência de um modo geral, porém, se destaca principalmente, pelo trabalho desenvolvido junto aos alunos surdos. É caracterizada como escola polo da região de Rio Claro/SP
, na educação de alunos surdos, os quais são atendidos pela professora e por uma Intérprete de Libras/Língua Portuguesa (TILS).  Oferece, ainda, Atendimento Educacional Especializado (AEE), por meio da Sala de Recursos Multifuncionais (SRMF
), que se constitui em uma modalidade de atendimento em que alunos com deficiência, incluídos no ensino regular, recebem apoio pedagógico em horário oposto ao que está frequentando na aula regular. 

A turma do 5º ano do Ensino Fundamental, onde foi desenvolvida a pesquisa, possuía 12 alunos, oito surdos e quatro ouvintes, uma professora (Carolina
) e uma TILS (Cláudia), que planejavam e desenvolviam as ações, em sala de aula, constituindo um significativo trabalho colaborativo. As atividades envolveram os 12 alunos da sala, mas o foco da discussão será na participação dos oito alunos surdos, sendo quatro do sexo feminino e quatro do masculino. No momento da pesquisa, os alunos encontravam-se na faixa etária de 10 a 13 anos. Todos são filhos de pais ouvintes.
Para a produção dos dados foi organizado um plano de intervenção intitulado “Para além do Olhar” visando a criação de cenários que tinham o intuito de promover uma aprendizagem de conteúdos matemáticos. As atividades propostas neste plano privilegiaram os aspectos visuais do conteúdo que se pretendia ensinar. Neste sentido fomos orientados por pesquisas relacionadas, mais especificamente, à marcante visualidade e à dependência de alunos surdos da modalidade visual (SACKS, 1998; NEVILLE, 1990). A quantidade de atividades desenvolvidas por encontro foi bastante variável, uma vez que dependia do ritmo e interesse dos alunos.
Os dados se constituíram das filmagens dos encontros com os alunos, das notas feitas pelo pesquisador num caderno de campo e dos trabalhos realizados pelos alunos. O sistema adotado para transcrever as interações de Libras para a língua portuguesa, baseou-se, parcialmente, em um sistema de transcrição que foi desenvolvido pelo grupo de pesquisa da Federação Nacional de Educação e Integração dos surdos (Feneis), conhecido como "Sistema de notação em palavras”. O sistema possui esse nome, porque as palavras de uma língua oral são usadas para representar aproximadamente os sinais. 
Dentre os diferentes aspectos que se mostraram relevantes na atividade de ensino realizada na escola, destacamos o processo de negociação de sinais que se estabeleceu na sala de aula de forma que fosse possível uma conversa sobre geometria.
Conversando sobre geometria 

É importante destacar que antes de problematizar e discutir com o grupo de alunos qualquer sinal para conceitos matemáticos realizávamos consultas em dois dicionários de Libras
. Houve vários casos em que não conseguimos um sinal em Libras para nomear o que estávamos tratando.
No que segue apresentamos e discutimos detalhes do processo que ocorreu quando os alunos realizavam um conjunto de atividades cujos objetivos eram: analisar as habilidades e os conhecimentos do grupo de alunos surdos acerca de geometria; trabalhar por meio da língua de sinais as noções de ponto, reta, plano, ângulos, figuras planas e classificar as figuras planas (quadrado, triângulo, círculos e outros polígonos).
  Triângulo

 Além dos classificadores, os alunos surdos se apoiavam em outros tipos de sinais, não compartilhados com o grupo, para representar as formas geométricas. Isso contribuía para a constituição de um cenário bastante confuso no que diz respeito à comunicação das ideias matemáticas. 

Uma das interações que ilustra a situação é quando fizemos uma indicação de um desenho na lousa e perguntamos que figura era aquela. Neste momento Emanuele tentou representar um triângulo com as mãos, unindo os dois dedos polegares e os indicadores (Figura 1).

[image: image1.jpg]



Na sequência da mesma atividade, Emanuele utilizou um classificador para representar triângulo. Quando questionada acerca de duas sinalizações para representar a figura, a aluna não soube explicar o porquê de suas opções. Em seguida, na segunda atividade de identificação de figuras, quando perguntamos acerca do triângulo, essa mesma aluna nomeou-o por meio da datilologia
, esquecendo-se apenas da letra "A" (T-R-I-N-G-U-L-O). 
Já o aluno Rubens introduziu um novo classificador, revelando que notara o fato de o triângulo indicado na lousa possuir um ângulo reto. Tanto ele como Emanuele não quiseram utilizar o classificador do triângulo anterior. Consideramos que isso ocorreu porque o anterior era um triângulo acutângulo. 
	Pesquisador: [nome da figura?] (perguntando para o Rubens)

Rubens: [não sei!]

Pesquisador: [olha para a lousa e veja as outras figuras]

Rubens: [não tem nenhuma igual]

Pesquisador: [não tem aqui?!]

Pesquisador: tá vendo Cláudia nós temos um problema... O Rubens está dizendo que esta figura não está representada aqui, na verdade esse é um triângulo diferente desse, mas ambos são triângulos (referindo-se aos triângulos acutângulo e retângulo desenhados na lousa).

Emanuele: [é um triangulo sim, pois tem 3 lados]

Pesquisador: [isso mesmo, é um triângulo] (falando com Emanuele)

Pesquisador: Ah! Ela fez o triângulo, e disse que têm três lados, só que na aula passada ela disse que não essa figura não era um triângulo... (falando com a intérprete e a professora).


Quadro 1- Interação acerca dos triângulos acutângulo e retângulo
Fonte: Arquivo do Pesquisador
Neste momento, esperávamos que fossem responder que aquela figura era um triângulo, sem se preocupar com o tipo de triângulo. Ou seja, esperávamos que o classificador utilizado pela Emanuele aparecesse aqui. Mas, percebemos que ela usou um classificador para o triângulo acutângulo e achava que não poderia ser utilizado para se referir ao triângulo que estava sendo indicado pelo professor-pesquisador, já que ele possuía um ângulo reto.

Em outro momento de ensino envolvendo triângulos, projetamos uma imagem e perguntamos para a turma qual forma geométrica assemelhava-se à projeção. A maioria dos alunos utilizou o classificador para triângulo acutângulo e Roberto propôs um sinal para triângulo, que era constituído por uma configuração de mão (CM) em "T", que delimitava no espaço a figura de um triângulo acutângulo.

	Pesquisador: [pessoal qual figura parece com essa aqui] 

Roberto: (propôs um sinal para triângulo, que era constituído por uma CM em "T", que delimitava no espaço a figura de um triângulo acutângulo)

Cláudia: [Roberto, você quer mudar o sinal?]

Pesquisador: como era o sinal Cláudia?
Cláudia: [era o "T" e o classificador de triângulo]

Pesquisador: [era o "T" e o classificador de triângulo] (falando com o Roberto)

Jade: [não agora é assim professora] (fazendo o sinal criado por Roberto)

Cláudia: Não sei...


Quadro 2 Roberto propondo um sinal para triângulo acutângulo
Fonte: Arquivo do Pesquisador

Pudemos observar que a partir de uma sugestão de Roberto, os alunos caminharam do classificador para um sinal em Libras, que passou a vigorar em todos os demais momentos que envolviam o triângulo acutângulo.

Quadrado e círculo

Esse assunto originou-se de uma atividade em que mostrávamos aos alunos algumas formas e perguntávamos o seu nome. Observamos que com o desenvolvimento das atividades e a apresentação de outras figuras, o grupo sentia-se motivado em buscar um sinal para as figuras que, até então, não tinham sinais estabelecidos entre eles, fato que pode ser identificado quando apresentamos, novamente, as formas geométricas: quadrado e círculo. 

No momento em que mostramos a forma de um quadrado, o aluno Rubens propôs um sinal com dois movimentos das mãos, indicando os lados do quadrado. O sinal proposto foi aceito pelo grupo e utilizado até o final das atividades. O Quadro 3 ilustra como isso ocorreu.
	Pesquisador: [como é o nome?] (mostrando para a turma a figura de um quadrado)
Pesquisador: [o que é isso?] 
Rubens: (Rubens propôs um sinal com dois movimentos das mãos que indica os lados do quadrado,)
Emanuele: Q-U-A-D-R-A-D-O


Quadro 3 - Rubens propondo um sinal para quadrado
Fonte: Arquivo do Pesquisador

Na continuidade das atividades de identificação de figuras e com o auxílio do projetor de multimídia, projetamos na lousa uma figura de uma circunferência.
	Pesquisador: [o que é?] 

Roberto: (faz uma configuração com as mãos para tentar formar um círculo)

Rubens: C-I-C-R

Pesquisador: C-I-R-C-U-L-O

Pesquisador: [qual é o nome?]

Pesquisador: tem sinal Cláudia?

Cláudia: faz a letra inicial e aí a gente faz o desenho, porque não tem no dicionário.

Cláudia: [olha só nós combinamos que seria a primeira letra e desenho] (referindo-se aos alunos surdos)
Pesquisador: Olha o Rubens... Ele fez isso... (Rubens não concordou com a convenção e propôs um sinal para a figura, que era constituído por uma CM em "C" que delimitava no espaço a figura de um círculo, ou seja, ele utiliza a mesma estratégia do caso do triângulo. Vale ressaltar que o novo sinal foi aceito e utilizado pelo grupo até o final das atividades
Pesquisador: [bom! Ficou legal... Esse é o sinal] (falando com o Rubens)


Quadro 4 - Rubens propondo um sinal círculo
Fonte: Arquivo do Pesquisador
Ângulo

As conversas apresentadas originaram-se nas atividades cujos objetivos eram identificar e discutir alguns elementos básicos (lados e ângulos) de formas geométricas, comparar os elementos observados e estabelecer relações entre eles.
Após desenharmos na lousa a forma de um quadrado, perguntamos para a turma o que era ângulo. A aluna Emanuele fez o primeiro sinal para ângulo (Figura 2), que consistia em uma mão deslizando sobre a outra mão, com a configuração em "C" (base do sinal). Enquanto isso o aluno Rubens limitou-se a apontar para um dos ângulos internos do quadrado que estava desenhado na lousa. 
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Figura 2 - Reprodução do primeiro sinal de ângulo proposto por Emanuele
Fonte: Arquivo do Pesquisador
Perguntamos quantos ângulos tinha o quadrado. Os alunos Jade, Emanuele e Rubens responderam que o quadrado tinha QUATRO... e não conseguiram representar "ângulos" em Libras. Nesse momento, pedimos para a intérprete procurar o sinal de ângulo nos dicionários. A aluna Emanuele não ficou satisfeita com o primeiro sinal que havia feito (Figura 2) e propôs outro sinal, ou seja, seu segundo sinal para ângulo. O aluno Alessandro observou e replicou o sinal proposto por Emanuele.
A partir de uma pesquisa nos dicionários de Libras, a intérprete encontrou o sinal de ângulo, porém Emanuele insistiu em manter o seu sinal para ângulo (Figura 3).
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Observamos que Emanuele fez um sinal específico para os ângulos retos do quadrado.

Não houve discussão, e os dois sinais para ângulo passaram a ser utilizados até o final das atividades. O sinal proposto por Emanuele foi utilizado para ângulos retos e o sinal encontrado no dicionário foi utilizado para ângulos agudos. O Quadro 5 ilustra esse momento.

	Pesquisador: [o que é ângulo?] 

Emanuele: (Emanuele propõe o primeiro sinal para ângulo, enquanto Rubens limita-se a apontar para um dos ângulos internos do quadrado que estava desenhado na lousa)

Emanuele: (Emanuele propõe um segundo sinal para o ângulo)
Pesquisador: [quantos ângulos?] (ainda referindo-se ao quadrado)

Turma: QUATRO (Jade, Emanuele e Rubens)

Pesquisador: qual é o sinal de ângulo Cláudia?

Alessandro: (replica o sinal proposto por Emanuele)

Cláudia: não lembro... (a professora procura o sinal de ângulo no dicionário)

Emanuele: (enquanto a professora Cláudia pesquisa o sinal de ângulo no dicionário de Libras, Emanuele insiste em propor o seu sinal de ângulo)

Pesquisador: Cláudia, eu sei que tem um sinal específico para ângulo... apenas não me recordo... 

Cláudia: (a intérprete Cláudia encontra o sinal de ângulo no dicionário de Libras)

Pesquisador: [legal, pessoal esse aqui é o sinal de ângulo] (porém, Emanuele preferiu utilizar o sinal que fez inicialmente)

Cláudia: interessante é que a Emanuele fez um sinal para ângulo diferente...
Pesquisador: é ela fez um específico para ângulo reto... esses ângulos do quadrado são retos... ela está certa... agora aqui é diferente 
Pesquisador: [atenção pessoal, podemos usar o sinal da Emanuele para ângulo reto e o sinal do dicionário para ângulos agudos]


Quadro 5 - Emanuele propondo sinal de ângulo reto
Fonte: Arquivo do Pesquisador
Vértice 

Neste momento, nosso intuito era mostrar que o triângulo é determinado por três pontos não colineares. A partir da discussão desses conceitos poderíamos introduzir o conceito de vértice. 
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Mostramos que, a partir da ligação dos pontos A, C e B da Figura 4, poderíamos formar uma reta (Figura 6) e que todos os pontos (A, C e B) ficariam na própria reta, fato que a maioria dos alunos percebeu, pois afirmaram que os pontos estavam "dentro da linha".

Com relação aos pontos, D e F, por exemplo, da Figura 5, também poderíamos determinar um reta. No entanto, pelo menos um ponto (E) não pertenceria a ela. Os alunos confirmaram que existia um ponto fora da linha.

Aproveitamos a oportunidade para perguntar para os alunos que forma geométrica poderia ser formada a partir de três pontos não colineares. O aluno Rubens respondeu com o sinal de triângulo.

A partir da projeção de três pontos não colineares, começamos a explorar o conceito de vértice. A figura estava acompanhada da seguinte afirmação: Os três pontos não alinhados são os vértices do triângulo ABC. Em seguida mostramos que a ligação dos três pontos formava um triângulo e que os pontos em destaque eram o encontro dos lados e, também, recebiam um nome especial: Vértices.

Consultamos os dicionários de Libras e não encontramos sinais para a palavra Vértice. Durante o processo de consulta a aluna Jade propôs um sinal para Vértice que era composto por uma CM em "V", com a o sinal de ponto encontrando a base da letra "V". O Quadro 6 ilustra esse momento.
	Pesquisador: [quantos pontos nós temos aqui?] (referindo-se aos pontos A, C e B da Figura 4)  

Turma: TRÊS

Pesquisador: [prestem atenção, com três pontos nós vamos formar uma linha]

Pesquisador: [os três pontos ficaram "dentro" da linha?] 

Turma: SIM

Pesquisador: [e aqui? nós temos quantos pontos?] (referindo-se aos pontos D, E e F da Figura 5)  

Turma: TRÊS

Pesquisador: [e se a gente passar uma linha aqui] (referindo-se aos pontos D e F da Figura 5) 

Pesquisador: [todos os pontos ficarão dentro da linha?]

Turma: NÃO

Pesquisador: [será que a gente poderia formar uma figura aqui? Qual figura poderia ser?] (referindo-se à Figura 7)

Rubens: TRIÂNGULO

[...]

Pesquisador: [esses pontos formam um triângulo?] (referindo-se aos pontos A, B e C não colineares)
Turma: SIM

Pesquisador: [esses pontos são chamados de V-É-R-T-I-C-E-S] (referindo-se aos pontos A, B e C)
Pesquisador: [olhem aqui os pontos são os pontos de encontro entre os lados]

Pesquisador: Cláudia será que tem sinal de vértice no dicionário de Libras?
Jade: (propôs um sinal para vértice que consistia em uma CM em "V" seguida do sinal de ponto encontrando a base da letra "V")

Pesquisador: [olhem para a Jade, ela fez um sinal para vértice, pode ser esse? Tudo bem?]

Turma: SIM!

Cláudia: não encontrei sinal para vértice


Quadro 6 - Determinação do sinal de vértice
Fonte: Arquivo do Pesquisador
Ampliação do léxico em libras 
As conversas apresentadas acima nos indicam que ausência de sinais específicos, em Libras, para representar alguns elementos da geometria, se apresentava como um obstáculo para o processo de comunicação em sala de aula e um desafio a ser superado. Nesse sentido, precisávamos de uma língua compartilhada que permitisse uma melhor interação naquele ambiente, pois:

É pela linguagem e na linguagem que se podem construir conhecimentos. É aquilo que é dito, comentado, pensado pelo sujeito e pelo outro, nas diferentes situações, que faz com que os conceitos sejam generalizados, sejam relacionados, gerando um processo de construção de conhecimentos que vai interferir de maneira contundente nas novas experiências que este sujeito venha a ter. (LACERDA, 1998b, p.38-39).

O cenário pode se agravar ainda mais quando verificamos a ausência de determinados léxicos da Libras para tratar termos específicos, principalmente em disciplinas como a matemática (ARNOLDO JUNIOR, 2010; DADA, 2012; OLIVEIRA, 2005). Nesse sentido, Lorthiois (2012, p. 4), explanando sobre o desempenho escolar de um determinado grupo de surdos, diz: 

Considerando os resultados insatisfatórios dos alunos da escola, mesmo buscando adaptar a proposta dos PCN de matemática para melhor atendê-los, acredita-se que a dificuldade apresentada por muitos alunos surdos em matemática esteja relacionada a aspectos linguísticos, ligados ao desenvolvimento da linguagem (LORTHIOIS, 2012, p. 4).
Por isso consideramos fundamental a negociação de sinais em Libras para ensinar matemática conforme recomendado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), segundo os quais o aluno tem que ser capaz de se comunicar matematicamente fazendo uso da linguagem oral.

 Sabemos que a Libras, em seu processo de circulação, sofre o fenômeno de ampliação de seu vocabulário. Era esperada a necessidade de novos léxicos para comunicar termos científicos e específicos das várias áreas do conhecimento.
as línguas de sinais aumentam seus vocabulários com novos sinais introduzidos pelas comunidades surdas em resposta às mudanças culturais e tecnológicas. Assim, a cada necessidade surge um novo sinal e, desde que se torne aceito, será utilizado pela comunidade (FELIPE, 2009, p. 20).

Em estudo pioneiro, no Brasil, Brito (1995) descreve alguns fenômenos linguísticos do processo de ampliação em Libras, evidenciando que o processo de ampliação do léxico pode ocorrer de diferentes maneiras, como: sinais icônicos, que são sinais que têm sua formação produzida com algo referente a um significado; sinais inicializados, que são aqueles que apresentam sua formação inicial por uma letra do alfabeto; e sinais compostos, que são aqueles sinais que têm sua formação por meio da composição de outros. 

De uma forma geral, percebemos que os alunos, ao criarem os sinais nas atividades de geometria, apoiaram-se nos sinais inicializados, que são aqueles que apresentam sua formação inicial por uma letra do alfabeto e, principalmente, nas propriedades matemáticas das figuras geométricas, como foram os casos do triângulo retângulo e do ângulo reto.   

Segundo Brito (1995), inicialização “é o nome comumente dado ao empréstimo que recorre à utilização de uma Configuração de Mão (CM) que corresponde, no alfabeto manual, à primeira letra da palavra equivalente em português” (BRITO, 1995, p.23).

A inicialização é uma propriedade articulatória de empréstimo na Libras. Sinais inicializados são aqueles cuja CM espelha a primeira letra da palavra correspondente em língua portuguesa (XAVIER, 2011). Para ilustrar poderíamos citar como exemplo, um sinal proposto por Rubens, para se referir ao Tangram (Figura 8).


Figura 8 – Tangram
Fonte: Arquivo do Pesquisador
Com base nas discussões promovidas, em sala de aula, pelo professor-pesquisador, pela intérprete e pelos alunos acerca dos elementos apresentados nas atividades, pudemos encontrar possíveis caminhos para minimizar o entrave relacionado à comunicação de determinadas noções matemáticas. Acreditamos que: 

É muito importante que os alunos visualizem e entendam os conceitos dos sinais específicos da Matemática em Libras. As questões dos temas propostos carecem ser ensinadas por meio de atividades, que vão além do ensino de sinais da Matemática (DADA, 2012, s/n).

Segundo Lopes e Guedes (2008), em pesquisas realizadas na Região Sul do Brasil, apenas 75% dos alunos surdos têm contato com a Libras, e pouco menos da metade dos professores pesquisados possui fluência em língua de sinais. Ainda segundo as autoras, algumas variáveis podem contribuir para as barreiras comunicativas em sala de aula: a formação dos educadores, recursos da escola, acessibilidade, políticas de inclusão, fluência em Libras por parte dos pais, educandos e educadores, dentre outras. 

Nesse sentido Caetano e Lacerda (2011), afirmam que

mesmo que o professor saiba língua de sinais, também vai necessitar de estratégias adequadas, e de um vocabulário específico para comunicar certos conceitos. Ainda é bastante frequente que termos técnicos ou científicos não tenham um correlato em Libras, uma vez que só recentemente as comunidades surdas vêm tendo acesso a estes níveis de conhecimento (CAETANO; LACERDA, 2011, p. 154).
Por meio da interação entre professor, intérprete e aluno surdo no contexto da sala de aula, consideramos importante o processo de negociação de sinais para a ampliação da Libras no campo lexical e acadêmico e no auxílio da apreensão de novos conhecimentos por alunos surdos no processo de escolarização. Do ponto de vista pedagógico, consideramos que o uso de sinais construídos coletivamente e compartilhados é importante no processo de ensino e aprendizagem e deve ser valorizado.
O resultado dessa negociação de sinais pôde ser evidenciado em momentos posteriores em que os alunos se comunicaram utilizando esses sinais para conversar sobre a identificação de formas geométricas presentes nos ambientes escolares e não escolares que fizeram parte do plano de ensino.
Considerações finais
Nos momentos iniciais do plano de intervenção "Para Além do Olhar", lançamos mão de atividades que buscavam analisar os conhecimentos dos alunos acerca de geometria, como: a noção de elementos básicos da geometria, as figuras planas e suas propriedades. 

Em relação aos conhecimentos, percebemos que os alunos surdos, inicialmente, não conheciam a geometria e nem as figuras geométricas. Nesse sentido, todas as atividades do plano de intervenção procuravam desenvolver o conhecimento geométrico, sempre acolhendo e respeitando a produção matemática destes. 

Vale ressaltar que, ao longo da pesquisa, observamos sinais de aprendizagem por parte dos alunos, em que estes construíram conceitos, fizeram inferências e generalizaram – cada um em seu ritmo e a seu modo – em relação à apropriação dos entes geométricos. Dentre outros fatores, consideramos que a receptividade dos alunos, da professora e da TILS foram responsáveis pelo ambiente favorável para que esta aprendizagem ocorresse.

Em nossas atividades, utilizamos recursos visuais com a intenção de contribuir para a criação das imagens mentais; e, ao mesmo tempo, incentivar os alunos a utilizarem o registro, principalmente o escrito, importante para a formalização dos conceitos.

Vale ressaltar que todo esse processo de interação somente foi possível a partir dos sinais previamente criados e/ou negociados, ou seja, os alunos precisaram de uma linguagem compartilhada que permitisse a comunicação e a explanação/discussão dos conceitos matemáticos. 

Nesse sentido, é inegável que: 

por meio da língua de sinais é possível a expressão de conteúdos sutis, complexos ou abstratos, (...) utilizando-se dos seus recursos, como ocorre com qualquer outra língua, para consolidar a comunicação, isto é, para conferir conteúdo significante aos objetos do mundo e às pessoas que o cercam (FÁVERO; PIMENTA, 2006, p. 2) 

Isso evidencia que, para o aluno surdo, será efetivamente melhor uma escola na qual os conteúdos curriculares sejam ministrados em sua língua de domínio; que tenha professores e pares que partilhem com ele a Libras, de modo a promover um desenvolvimento o mais plenamente possível, como é oportunizado para crianças ouvintes. Nas palavras de Lacerda (2006, p. 181): "a tarefa é criar espaços educacionais onde a diferença esteja presente, onde se possa aprender com o outro, sem que aspectos fundamentais do desenvolvimento de quaisquer dos sujeitos sejam prejudicados"

Atividades preparadas e pensadas para ensinar o surdo, mediadas pela língua de sinais, se configurou em uma experiência que proporcionou o envolvimento do grupo de alunos surdos. Nesse sentido, Lacerda (2006), nos alerta para

a necessidade de pensar um modelo novo de escola e não de fazer caber o aluno surdo no modelo que já está ai. Este modelo foi concebido para a semelhança e não para o acolhimento das diferenças, e se a escola pretende acolher a diferença, ela precisa ser repensada de modo a respeitar de fato as singularidades, promovendo espaços de convivência e conhecimento mútuo (LACERDA, 2006, p. 181).

Os resultados indicam a negociação de sinais como fundamental para a aprendizagem matemática e desta forma, consideramos indispensável a continuidade de pesquisas que possam contribuir para a construção de uma base de sinais, em Libras, especificamente para o ensino da matemática, a fim de proporcionar uma contribuição às possibilidades educativas do surdo. 
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Figura � SEQ Figura \* ARABIC �1� - Emanuele representando um triângulo


Fonte: Arquivo do Pesquisador








Figura � SEQ Figura \* ARABIC �3� – Sinal de Emanuele para ângulo


Fonte: Arquivo do Pesquisador





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �5� Pontos não colineares


Fonte: Arquivo do Pesquisador








Figura � SEQ Figura \* ARABIC �4� - Pontos Colineares


Fonte: Arquivo do Pesquisador





          





Figura 7 - Reta e os pontos não colineares


Fonte: Arquivo do Pesquisador








Figura 6 Reta e os pontos colineares


Fonte: Arquivo do Pesquisador

















� Este termo se refere a escolas onde estudam alunos com ou sem necessidades especiais.


� Vale observar que dada a relevância do tema, foi criado, na Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM), um Grupo de Trabalho (GT-13) denominado “Diferença, Inclusão e Educação Matemática”.


� Pedagogia Visual ou Pedagogia Surda, uma vez que esta se ergue sobre os pilares da visualidade, ou seja, tem no signo visual seu maior aliado no processo de ensinar e aprender (CAMPELLO, 2008, p. 10).


� Rio Claro e municípios circunvizinhos.


� São espaços físicos localizados nas escolas públicas onde se realiza o AEE. As SRM possuem mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento dos estudantes que são público-alvo da Educação Especial e que necessitam do AEE no contra turno escolar.


� Os nomes utilizados nessa pesquisa são fictícios para preservar a identidade dos participantes.


� Dicionário Enciclopédico Trilíngue da Língua de Sinais Brasileira (Português, Inglês e Língua de Sinais), elaborado pelo professor Fernando César Capovilla, do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, e o Dicionário Digital da Língua Brasileira de Sinais do Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES).


� Sistema de representação das letras dos alfabetos das línguas orais escritas, por meio das mãos.  





